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			PREFÁCIO


			A história da agricultura familiar brasileira apresentou, ao longo do seu tempo, características produtivas clássicas com viés para a subsistência. A proposta do autor, consegue entre os seus capítulos, demonstrar aspectos pertinentes às questões políticas, técnicas, sociais, econômicas e ambientais que permeiam uma mudança, embora não disponíveis a todo o seguimento, mas presente na atualidade. Pensar numa agricultura familiar de subsistência que não contempla seus aspectos legais e de novas tecnologias produtivas seria desconsiderar as iniciativas existentes que têm melhorado o desempenho produtivo e a melhoria das condições de vida desses trabalhadores.


			Assim, no contexto estrutural do livro, é possível encontrar nos dois primeiros capítulos aspectos teóricos que contemplam o desenvolvimento, transitando para desenvolvimento sustentável, desenvolvimento socioambiental e rural sustentável, que conforme a escrita, evidencia o contraste entre as visões da agricultura de exportação e da agricultura familiar, que gera o alimento para consumo e comercialização endógena, reconhecendo seus papéis complementares na promoção de um futuro rural mais equitativo e ecologicamente responsável.


			Quando enfoca a história, destaca a importância da agricultura familiar brasileira, enfatizando os ciclos produtivos e distinguindo-os da agricultura de subsistência, camponesa e familiar, antes de apresentar a definição legal de agricultura familiar, baseada na sua lei e decreto, enfatizando os requisitos e a importância de entender e interpretar o papel dos módulos fiscais no país. 


			Ainda, analisa os dados do Censo Agropecuário de 2017 sobre a agricultura familiar, incluindo sua contribuição para a produção nacional, distribuição geográfica, uso da terra, mão de obra, faixa etária e custos, enfatizando o papel do cooperativismo nesse setor.


			No terceiro capítulo, destaca e analisa a importância das políticas públicas e subsídios que apoiam o pequeno produtor, bem como detalha os programas e mecanismos de proteção contra as perdas. Aspecto pertinente, considera a presença do Zoneamento Agrícola e a sua correlação com as políticas públicas que determinam os módulos fiscais. Dessa forma, apresenta com naturalidade os caminhos que levam ao desenvolvimento rural sustentável, as formas de comercialização que, ao considerar os aspectos diretos, viabilizam ao agricultor um rendimento maior, dada a contradição da comercialização indireta, em que parte dos rendimentos ficam com atravessadores dos produtos. Para encerrar o capítulo, demonstra que essas ações em fluxos positivos, além de agregar valor ao produto, promovem a sustentabilidade social, econômica e ambiental, gerando competitividade ao setor.


			De uma forma específica, no quarto capítulo o autor explora o papel fundamental da agricultura familiar no desenvolvimento rural sustentável do Brasil. Detalha os Arranjos Produtivos Locais (APLs) e a Extensão Rural e dá ênfase em como esses fortalecem os pequenos produtores, facilitando o acesso a mercados e tecnologias. Ponto pertinente da análise é o foco que dá sobre os programas governamentais, como a Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM), o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Esses programas dinamizam a renda e garantem o abastecimento com produtos locais. Como praxe do livro, a proposta de sustentabilidade está sempre presente. Neste capítulo, apresenta a inserção da agricultura familiar no setor de bioenergia, com foco no Selo Biocombustível Social (SBS).


			Continuamente no livro, o conteúdo oferecido sobre a agricultura familiar demonstra um conjunto de ações que aborda desde os aspectos produtivos ao processo de desenvolvimento do setor. Assim, finaliza sua proposta, retratando no quinto capítulo o desenvolvimento rural sustentável na agricultura familiar, com foco nas práticas ambientais. Retrata as políticas de uso florestal e reflorestamento, destacando as iniciativas governamentais e a importância do Cadastro Ambiental Rural (CAR) e dos sistemas agroflorestais (SAFs), detalhando o Sistema de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF) e os SAFs como modelos fundamentais para a sustentabilidade. 


			Dadas as modalidades agrícolas, finaliza com a inserção da agricultura familiar em cadeias produtivas sustentáveis, salientando os desafios e as oportunidades, bem como a relevância de políticas públicas e da permacultura para fortalecer esse setor e promover a segurança alimentar e conservação ambiental.


			As contribuições do presente livro são atuais e pertinentes, pois trazem o propósito de interpretar o desenvolvimento, especificamente na agricultura familiar, de forma a percebermos uma evolução no setor, mas que, na realidade e no cotidiano dos agricultores, está chegando a regiões específicas, sem demonstrar na prática que se trata de uma política estruturante e contínua para a vastidão do território brasileiro e as suas especificidades edafoclimáticas. Sugere-se aos leitores que venham a pensar, junto com o autor, sobre os tópicos e temas que são pertinentes, mas que ainda inquietam quem está diretamente atrelado a esse setor produtivo histórico e importante para nosso país.


			Prof. Dr. Alexandro Rodrigues Ribeiro


			Professor da Faculdade de Economia (FE) e do mestrado em Economia (PPGECO)


			Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT)


		




		

			APRESENTAÇÃO


			O mundo vem passando por um processo de contínua e constante transformação. Os municípios cresceram e se expandiram, os meios de transportes foram aprimorados e formas de comunicação se ampliaram. Até aqui, compreendemos que as transformações e inovações ocorridas entre os séculos XIX a XXI determinaram um ponto fundamental na história, conhecido como a era da informatização. Entretanto, apesar desses avanços tecnológicos presenciados ao longo dessa nossa trajetória, muitas pessoas ainda alimentam a crença de que o meio rural se encontra atrasado, rústico e totalmente desprovido de desenvolvimento.


			Apesar de ainda existir muita pobreza, desigualdade e subdesenvolvimento no campo, é necessário reconhecermos que essa situação já foi mais severa em tempos passados. Não obstante, é importante não subestimarmos o notável progresso que a agricultura familiar tem alcançado, tanto no aspecto socioeconômico quanto nos aspectos ambientais. Embora seja evidente que a agricultura de médio e grande porte esteja bem à frente da pequena. No que tange ao desenvolvimento rural, é válido ressaltar que os pequenos produtores também desempenham um papel significativo.


			O desenvolvimento rural sustentável é, ao mesmo tempo, um dos maiores desafios e uma das mais significativas oportunidades para a agricultura familiar. Diante das mudanças climáticas, da degradação dos solos e da crescente necessidade de garantir segurança alimentar para as futuras gerações, é imprescindível buscar modelos produtivos que conciliem eficiência econômica, preservação ambiental e qualidade de vida para os agricultores.


			Este livro se dedica a explorar caminhos viáveis para alcançar esse equilíbrio, abordando estratégias sustentáveis que fortalecem a agricultura familiar e promovem o uso responsável dos recursos naturais. Iniciaremos nossa jornada revisitando os principais conceitos, escolas e teóricos do desenvolvimento — econômico, social e ambiental — fazendo um paralelo com o desenvolvimento sustentável e com o desenvolvimento rural sustentável.


			Em seguida, aprofundaremos nos aspectos da agricultura familiar no Brasil, compreendendo sua origem, seu cenário atual e sua relevância tanto no contexto produtivo quanto social. Destacaremos a importância da agricultura familiar para o campo e para a população brasileira.


			Posteriormente, analisaremos o Desenvolvimento Rural Sustentável na Agricultura Familiar sob três óticas: econômica, social e ambiental. Na ótica econômica, compreenderemos como se dão as aplicações das políticas agrícolas no Brasil, com ênfase em questões como a concessão de crédito rural, o seguro rural e o zoneamento agrícola. Também discutiremos os principais mecanismos e canais de comercialização de produtos agrícolas, além de seus impactos e benefícios para a agricultura familiar. 


			Seguindo, abordaremos o Desenvolvimento Rural Sustentável sob a ótica social, explorando as principais políticas públicas voltadas para a inclusão da agricultura familiar no contexto do bem-estar social. Discutiremos temas como os Arranjos Produtivos Locais, a Extensão Rural para o pequeno produtor e os programas governamentais de garantia de preços mínimos e de aquisição de alimentos para a população carente e para a composição da merenda escolar. Também será tratado o setor agro e bioenergético, e como a agricultura familiar tem se inserido neste segmento promissor, bem como os avanços tecnológicos na agricultura familiar e sua inserção na agricultura moderna, a chamada Agricultura 5.0.


			Avançaremos, então, para as questões relacionadas a conceitos fundamentais como Agroecologia, Sistemas Agroflorestais, Integração Lavoura-Pecuária-Floresta e Permacultura. Discutiremos como essas práticas podem aumentar a produtividade sem comprometer a biodiversidade, regenerar o solo, otimizar o uso da água e reduzir a dependência de insumos externos.


			Para tanto, este livro tem a finalidade de explorar diversas questões relacionadas ao desenvolvimento rural sustentável verificado no âmbito da agricultura familiar. Ao longo desta obra, você terá a oportunidade de compreender toda a dinâmica deste desenvolvimento e constatar que o processo de desenvolvimento rural sustentável está em curso nas mais diversas áreas do segmento da agricultura familiar. Ao longo das próximas páginas, serão apresentados dados, informações e estudos que evidenciam que a agricultura familiar sustentável não é apenas uma ideia promissora, mas uma realidade em construção. A adoção de práticas inovadoras e resilientes pode transformar o campo, proporcionando autonomia econômica aos pequenos produtores e fortalecendo as comunidades rurais.


			Mais do que um convite à reflexão, este livro busca ser um guia prático para aqueles que acreditam que o desenvolvimento rural sustentável é o caminho para um futuro mais equilibrado e próspero. Que esta leitura inspire agricultores, pesquisadores, técnicos e formuladores de políticas a juntos, construírem uma nova visão para o meio rural: produtivo, sustentável e socialmente justo. Convido-o a imergir conosco nesse fascinante estudo e perceber que o cenário do pequeno produtor rural no Brasil está passando por diversas transformações positivas nos últimos anos.


			Boa leitura!


			O autor.


		




		

			INTRODUÇÃO


			A temática do desenvolvimento possui diversos pontos de vista, teorias e opiniões. Dentre eles, está o desenvolvimento rural sustentável, uma preocupação crescente no cenário global, especialmente quando se observa a necessidade cada vez maior de equilibrar as demandas de produção agrícola com a preservação ambiental e justiça social. 


			No Brasil, onde a agricultura familiar é fundamental para a economia, o desafio de promover a sustentabilidade no campo se torna ainda mais relevante. Este livro busca oferecer uma análise abrangente sobre o desenvolvimento rural sustentável, com foco nas práticas da agricultura familiar, e examina como essas práticas podem contribuir para a construção de uma sociedade mais justa, equilibrada e ambientalmente responsável.


			A agricultura familiar no Brasil é responsável por uma parte significativa da produção de alimentos, especialmente em regiões mais distantes dos grandes centros urbanos, onde a convivência com a terra e os conhecimentos tradicionais são pilares para a manutenção da produção. No entanto, os desafios para garantir que esse tipo de agricultura seja sustentável, tanto econômica quanto social e ambientalmente, são imensos. A escassez de recursos naturais, as mudanças climáticas, o acesso limitado ao crédito, a falta de infraestrutura e a pouca capacitação técnica são apenas alguns dos obstáculos enfrentados pelos pequenos produtores rurais.


			Este livro se propõe a investigar, de maneira profunda e crítica, como a agricultura familiar pode ser não apenas viável, mas também um motor de desenvolvimento econômico, social e ambiental nas zonas rurais. Através de uma análise das interações entre as práticas agrícolas, a gestão sustentável dos recursos naturais e as políticas públicas voltadas ao setor, é possível identificar caminhos para o fortalecimento da agricultura familiar. Este desenvolvimento não pode ser apenas uma questão de aumento de produtividade, mas também de promoção de justiça social, inclusão e redução das desigualdades regionais.


			A sustentabilidade, portanto, deve ser entendida não apenas em termos ambientais, mas também sociais e econômicos, buscando uma harmonia entre o ser humano e o meio ambiente. O desenvolvimento rural sustentável envolve repensar modelos de produção e consumo, valorizar saberes e práticas tradicionais e promover inovações que sejam acessíveis, justas e benéficas para todos. A proposta deste livro é apresentar essas questões de forma integrada, contribuindo para o debate sobre um modelo de agricultura que, ao mesmo tempo, garanta a preservação dos recursos naturais, a inclusão social e o crescimento econômico.


			Ao longo dos capítulos, serão discutidos os principais desafios e as potencialidades da agricultura familiar no Brasil, com base em uma análise crítica e multidisciplinar que abrange aspectos econômicos, sociais e ambientais. A partir dessa perspectiva, pretende-se oferecer uma contribuição para o entendimento de como o desenvolvimento rural sustentável pode ser implementado de forma prática, eficaz e acessível para os pequenos produtores, promovendo um futuro mais justo e equilibrado para o campo e as suas comunidades.


		




		

			CAPÍTULO 1


			O Fenômeno do Desenvolvimento


			A palavra “desenvolvimento” tem sua origem na combinação do prefixo “des” (indicando oposição) com a palavra “volvere” (que significa envolver ou encobrir), ambas de origem latina (Luanda, 2014). A fusão dessas palavras traz consigo a ideia de desdobrar, descobrir ou evoluir. No âmbito conceitual, o tema do desenvolvimento abrange uma variedade de perspectivas, teorias e opiniões. No entanto, para facilitar o estudo, diversos autores abordaram as implicações do desenvolvimento através de três pilares fundamentais: o econômico, o social e o ambiental. 


			Ao longo deste capítulo, examinaremos os principais conceitos, teorias e pensadores que se dedicaram a compreender o fenômeno do desenvolvimento, o qual abordaremos sob três perspectivas distintas: econômica, socioambiental e rural sustentável.


			1.1	O Desenvolvimento Econômico


			Ao longo do tempo, o entendimento sobre desenvolvimento econômico evoluiu significativamente. Até o início do século XX, o foco estava centrado no crescimento econômico medido pela ampliação da produção e da renda nacional — representado por indicadores como o Produto Interno Bruto (PIB). Cada escola econômica desenvolveu seu próprio modo de mensurar esse progresso, considerando variáveis como renda total, renda per capita e acúmulo de capital.


			Contudo, as abordagens mais recentes passaram a incorporar dimensões sociais e humanas ao conceito de desenvolvimento. Assim, indicadores como o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) passaram a complementar os critérios puramente econômicos, evidenciando que o verdadeiro progresso de uma nação envolve não apenas a geração de riqueza, mas também a melhoria das condições de vida, o acesso à educação, à saúde e à equidade social. Essa ampliação conceitual desloca o debate do crescimento pelo crescimento para uma análise mais profunda e integrada do bem-estar coletivo.


			Uma das primeiras escolas de pensamento econômico foi a Escola Mercantilista. Os mercantilistas não possuíam uma teoria consolidada sobre o desenvolvimento econômico em sua época. Como resultado, a ideia desse tema era atrelada ou confundida com as primeiras tentativas de formulação de teorias sobre o crescimento econômico (Fusfeld, 2003). Os mercantilistas enfatizavam que o aumento da riqueza e, consequentemente, do crescimento econômico estava atrelado ao acúmulo de dinheiro e metais preciosos oriundo das transações comerciais internas e com o comércio exterior. 


			Das alianças políticas e econômicas entre coroa, comerciantes, proprietários rurais e juristas surgiam políticas econômicas que visavam à unificação da nação sob o comando de um único e poderoso dirigente, ao desenvolvimento de suas forças militar e naval e ao crescimento de sua riqueza tanto por meio da produção doméstica como do comércio exterior. Essas políticas e as teorias que a sustentavam vieram a ser chamadas de mercantilismo, o primeiro corpo teórico organizado de pensamento econômico moderno (Fusfeld, 2003, p. 22).


			Durante os séculos XV a XVIII, o pensamento mercantilista compreendia o crescimento econômico como resultado direto da acumulação de metais preciosos, especialmente ouro, obtidos por meio de superávits comerciais. Nesse contexto, os mercantilistas defendiam intervenção estatal ativa, proteção ao mercado interno e fortalecimento do poder nacional como meios de alcançar uma balança comercial positiva. Uma figura emblemática desse período foi Jean-Baptiste Colbert, cuja política econômica, conhecida como Colbertismo, reforçou a ideia de que o aumento das exportações e a limitação das importações seriam fundamentais para expandir a arrecadação tributária e impulsionar o “desenvolvimento” das nações (Fusfeld, 2003).


			Como contraponto a essa visão, surge a escola dos fisiocratas, no século XVIII, que considerava a terra e a agricultura como a verdadeira fonte de riqueza. Segundo esse pensamento, apenas a produção agrícola seria capaz de gerar um excedente real (produit net), o que justificava seu foco no setor rural como motor do crescimento econômico. O principal expoente dessa corrente foi o economista francês François Quesnay, autor da obra Análise do Quadro Econômico. Sua visão liberal e produtivista da agricultura influenciou posteriormente o surgimento da Escola Clássica da Economia, destacando-se como uma virada teórica relevante no entendimento da geração de riqueza e do papel do Estado na economia:


			(...). Os fisiocratas adotaram a concepção segundo a qual só o trabalho produtivo é capaz de gerar um produit net, isto é, um produto líquido, e reconheceram que só a agricultura tem a propriedade de gerar tal excedente. Nessa perspectiva, os trabalhadores que atuam na agricultura compõem a classe produtiva e os demais, que se dedicam ao comércio e às manufaturas (trabalho improdutivo), constituem as classes estéreis. A vinculação que os fisiocratas estabeleciam entre agricultura e geração de excedentes decorria, em primeiro lugar, de uma concepção da riqueza segundo uma perspectiva estritamente quantitativa, isto é, concebiam a criação da riqueza como uma multiplicação física dos bens de consumo, fenômeno que só ocorre na agricultura, pois nos demais setores, segundo argumentavam, matérias-primas preexistentes eram apenas transformadas em bens de consumo (Oliveira e Gennari, 2019, p. 47-48). 


			A Escola Clássica da Economia, surgida entre os séculos XVIII e XIX, estabeleceu as bases da economia moderna ao romper com as ideias mercantilistas, reformulando as teorias fisiocratas. Seus principais expoentes — Adam Smith, Thomas Malthus, David Ricardo e John Stuart Mill — desenvolveram reflexões pioneiras sobre crescimento, riqueza e bem-estar. Adam Smith destacou que a verdadeira riqueza de uma nação não estava no acúmulo de metais preciosos, mas na capacidade produtiva, nas trocas comerciais e na liberdade econômica. Para ele, o crescimento dependia da formação de capital e dos investimentos, que rompem o chamado “estado estacionário”, situação de estagnação econômica e social (Araújo, 1988).


			Thomas Malthus, conhecido por sua Teoria da População, também refletiu sobre a superprodução, apontando os rentistas como grupo essencial para sustentar a demanda. Ele defendia políticas protecionistas para fortalecer a produção interna, como evidenciado em sua oposição à importação de trigo. David Ricardo aprofundou a discussão sobre comércio internacional com a Teoria das Vantagens Comparativas, defendendo que países deviam produzir aquilo em que possuem maior eficiência relativa e trocar com outras nações. Isso aumentaria os lucros e manteria os salários sem pressionar a economia doméstica. Ele foi um entusiasta do livre comércio como motor de crescimento econômico:


			É tão importante para o bem da humanidade que nossas satisfações sejam aumentadas pela melhor distribuição do trabalho, produzindo cada país aquelas mercadorias em que, por sua situação, seu clima e outras vantagens naturais ou artificiais, encontra-se adaptado, trocando-as por mercadorias de outros países, quanto aumentar nossas satisfações por meio de uma elevação na taxa de lucro (Ricardo, 1982, p. 103).


			John Stuart Mill, por sua vez, contribuiu principalmente com reflexões filosóficas sobre o bem-estar coletivo, alinhando economia e ética. Influenciado pelo utilitarismo, Mill defendia que o desenvolvimento deveria ampliar o prazer e a felicidade, especialmente por meio da valorização de bens intelectuais e sociais (Mill, 1982). 


			Após a Escola Clássica, surgiram duas correntes teóricas significativas: uma que se opunha completamente às teorias e postulados da Escola Clássica, enquanto a outra desenvolvia e aprofundava as principais teorias dos economistas clássicos. Essas correntes de pensamento deram origem a duas escolas proeminentes: a Escola Marxista (como corrente de oposição) e a Escola Neoclássica (como corrente de situação) aos princípios da Escola Clássica de Economia. 


			A crítica de Karl Marx ao sistema capitalista representou um marco no pensamento econômico, ocasionando uma ruptura com o mainstream econômico vigente e dando origem a Escola Marxista. Em O Capital (1867), Marx descreve o desenvolvimento como um processo impulsionado pela acumulação de capital, alimentada pela busca de lucro dos capitalistas à custa da exploração da força de trabalho. Esse sistema, segundo ele, gera contradições internas que resultam em crises cíclicas, queda da taxa de lucro e aprofundamento das desigualdades sociais. A dinâmica do capitalismo, para Marx, carrega em si os limites do próprio crescimento (Araújo, 1988).


			Enquanto isso, os representantes da Escola Neoclássica defendiam abordagens mais matemáticas e voltadas ao equilíbrio dos mercados. Léon Walras desenvolveu a teoria do Equilíbrio Geral, modelando a interação simultânea entre oferta e demanda em múltiplos mercados por meio de um sistema de equações. Essa estrutura analítica transformou a economia em uma disciplina com forte base matemática. Vilfredo Pareto, além de formular o conceito de Eficiência Alocativa, destacou-se por suas análises sobre a distribuição de renda, criando a chamada Lei de Pareto, segundo a qual a maior parte da riqueza tende a se concentrar nas mãos de poucos. Essa observação teve grande impacto nos estudos sobre desigualdade econômica (Oliveira e Gennari, 2019).


			William Stanley Jevons, por sua vez, contribuiu para a Revolução Marginalista, ao afirmar que o valor dos bens é determinado pela Utilidade Marginal percebida pelos indivíduos. Suas ideias ajudaram a consolidar uma visão da economia centrada no comportamento racional dos agentes. Alfred Marshall sistematizou os fundamentos da oferta e demanda e desenvolveu modelos de Formação de Preços em mercados competitivos. Ele refinou a teoria do valor e destacou a importância do equilíbrio entre produção e consumo, tornando sua obra uma referência na transição entre a economia clássica e a moderna (Fusfeld, 2003).


			Joseph Schumpeter renovou a discussão sobre crescimento econômico ao apresentar o papel da inovação e do empreendedorismo como motores do desenvolvimento. Para ele, o progresso ocorre através do que chamou de destruição criativa — o processo pelo qual inovações substituem modelos produtivos antigos, provocando transformações profundas na estrutura econômica.


			Por fim, François Perroux (1955) introduziu a Teoria dos Polos de Crescimento, na qual o desenvolvimento está vinculado à força de setores estratégicos e indústrias de grande escala capazes de irradiar crescimento a outros segmentos. Inspirado pelo avanço industrial, Perroux entendia que o crescimento econômico ocorre de forma desigual e concentrada, a partir de núcleos industriais tecnicamente avançados.


			A partir da década de 1930, novas abordagens revolucionaram a teoria econômica. John Maynard Keynes, com sua obra Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda (1936), rompeu com a ideia clássica de autorregulação dos mercados. Para Keynes, o desemprego podia persistir por falta de demanda agregada, sendo necessária a intervenção estatal por meio de políticas fiscais e monetárias para estimular o crescimento e o emprego. Sua proposta inaugura a macroeconomia moderna, influenciando profundamente as políticas de desenvolvimento econômico adotadas a partir de então (Oliveira e Gennari, 2019).


			Em contraposição ao keynesianismo, surge a Escola Austríaca, liderada por pensadores como Carl Menger, Ludwig von Mises e Friedrich Hayek. Eles defendiam uma economia baseada nas decisões individuais e na Teoria do Valor Subjetivo, além de enfatizarem que crises e ciclos econômicos são causados por distorções provocadas por políticas governamentais — especialmente através do crédito e da moeda.


			Já na segunda metade do século XX, destacam-se teorias dedicadas ao desenvolvimento econômico. Walt W. Rostow propôs um modelo linear baseado em cinco estágios de crescimento rumo à modernização, com foco em investimento, industrialização e consumo de massa. Em contrapartida, Robert Lucas Jr. rejeitou explicações exógenas e destacou o papel da inovação, do conhecimento e do capital humano no processo endógeno de crescimento.


			No campo institucionalista, Douglas North argumentou que o desempenho econômico depende fundamentalmente da qualidade das instituições — regras formais e informais que moldam os incentivos econômicos e a trajetória histórica dos países. Ampliando ainda mais esse escopo, Amartya Sen propôs uma visão humanista e ética do desenvolvimento, centrada na expansão das liberdades individuais. Para ele, o verdadeiro progresso não se limita ao aumento da renda, mas depende das condições reais de vida, como acesso à saúde, educação, participação política e ausência de privações básicas. 


			Não há dúvidas de que, se você tem uma economia de mercado bem-sucedida, isso levará a expansão da renda das pessoas. Se for bem-sucedida. Nem todos, o que é um problema, terão acesso a essa expansão sendo necessário você observar como isso será distribuído. É necessário observar o que as pessoas conseguirão adquirir com a sua renda. Por exemplo: se você vive em uma localidade onde não existem escolas e hospitais, ter renda não te ajuda. Então, se faz necessário observar se os serviços sociais realmente estão disponíveis. E essas são questões em que o Estado invariavelmente aparece (Sen, 2000, p. 137).


			Em sua principal obra Desenvolvimento como liberdade de 1999, Amartya Sen desenvolve sua teoria do desenvolvimento econômico pautada em quatro grandes conceitos: 1) liberdade substantiva; 2) liberdades instrumentais; 3) pobreza multidimensional e; 4) desenvolvimento como liberdade. No que tange a liberdade substantiva, Sen (2000) conceitua: 


			As liberdades substantivas, por sua vez, podem ser definidas como capacidades elementares, tais como ter condições de evitar privações como a fome, a subnutrição, a morbidez evitável e a morte prematura, saber ler e fazer cálculos aritméticos, ter participação política e liberdade de expressão etc. (Sen, 2000, p. 34). 


			Assim, seu conceito de desenvolvimento como liberdade tornou-se referência em abordagens multidimensionais. Antecessor de Sen, o indiano Prasanta Chandra Mahalanobis defendeu a industrialização planejada em países em desenvolvimento, com foco na produção de bens de capital, combinando crescimento agrícola e industrial para promover equilíbrio e autonomia.


			Por fim, Robert Solow criou o modelo de crescimento exógeno (1956), segundo o qual o progresso econômico a longo prazo é impulsionado principalmente pelo investimento em tecnologia, capital físico e capital humano. Sua abordagem influenciou amplamente políticas voltadas à inovação e à produtividade sustentável.


			Em síntese, o desenvolvimento econômico transcende a simples ampliação da riqueza material de uma nação, revelando-se como um processo multifacetado que envolve crescimento sustentável, transformação estrutural, melhoria das condições de vida e ampliação das liberdades individuais. 
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